
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.638 - RJ 
(2018/0109686-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : M J R 
ADVOGADOS : JOÃO CUSTÓDIO GOMES DE CARVALHO  - RJ058414 

 ANTONIO ERLAN CARNEIRO DE ALENCAR  - RJ127448 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DEFERIDA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração servem ao saneamento do julgado eivado de um dos 
vícios previstos no art. 619 do Código de Processo Penal – ambiguidade, obscuridade, 
contradição ou omissão –, e não à revisão de decisão de mérito, com a qual não se 
conforma o embargante.

2. A matéria foi decidida com a devida e clara fundamentação, sufragando-se o 
entendimento de que é inviável o agravo regimental ou interno que deixa de atacar 
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, consoante o disposto no 
art. 1.021, § 1º, do CPC e na Súmula 182 do STJ.

3. A obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais, prevista no texto 
constitucional, não impõe ao magistrado o dever de responder a todos os 
questionamentos das partes, tampouco de utilizar-se dos fundamentos que entendam ser 
os mais adequados à solução da causa, bastando a existência de fundamentação 
suficiente ao deslinde da questão.

4. A Sexta Turma desta Corte, ao apreciar os EDcl no REsp 1.484.413/DF e no REsp 
1.484.415/DF, na sessão de 3/3/2016, adotou a orientação firmada pelo Pleno do 
Supremo Tribunal Federal (HC 122.292/MG, de 17/2/2016) de que a execução 
provisória da condenação penal, na ausência de recursos com efeito suspensivo, não 
viola o princípio constitucional da presunção de inocência. 

5. Embargos de declaração rejeitados e execução provisória da pena deferida.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração 
e deferir a execução provisória da pena, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
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Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.638 - RJ 
(2018/0109686-2)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : M J R 
ADVOGADOS : JOÃO CUSTÓDIO GOMES DE CARVALHO  - RJ058414 
   ANTONIO ERLAN CARNEIRO DE ALENCAR  - RJ127448 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos em face de acórdão que não conheceu 

do agravo regimental, assim ementado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS. ART. 
1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
1. É inviável o agravo regimental ou interno que deixa de atacar especificamente 
todos os fundamentos da decisão agravada, consoante o disposto no art. 1.021, § 1º, 
do CPC e na Súmula 182 do STJ. Precedentes.
2. Agravo regimental não conhecido.

Sustenta a defesa existir omissão no acórdão recorrido, alegando que, no que pese o 

brilhantismo da r. decisão, com todo respeito, carece de esclarecimento, eis que com 

todo respeito omissa e/ou contraditória, encontram-se presentes os requisitos de 

admissibilidade do recurso (fl. 1.634).

Aduz, ainda, que, conforme restou demonstrado na peça recursal, houve o 

prequestionamento da matéria, eis que o órgão se pronunciou sobre a suscitada violação 

dos dispositivos constitucionais e dissídio jurisprudencial (fl. 1.634).

Requer, assim, sejam acolhidos os embargos, conferindo-lhes efeitos infringentes, 

para determinar a subida do recurso especial.

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento dos embargos de 

declaração, com o início imediato da execução da pena (fls. 1.649-1.658).

Impugnação apresentada (fls. 1.664-1.670).

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.638 - RJ 
(2018/0109686-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O voto embargado foi proferido nos seguintes termos:

A decisão agravada foi assim proferida:
Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra decisão que inadmitiu 
recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição 
da República.
É o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: ausência de violação/negativa de vigência/contrariedade, 
Súmula 83/STJ, ausência/deficiência de cotejo analítico, Súmula 279/STF e Súmula 
7/STJ.
Entretanto, a parte Agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 83/STJ.
E, como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, 
CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, 
aplicável por analogia.
2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual concedida a 
suspensão condicional da pena. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução provisória da 
pena."
(AgRg no AREsp 1193328/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 11/05/2018).

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 880.709/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/06/2016, DJe 17/06/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
13/05/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016; AgRg no AREsp 
809.829/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016; e, AgRg no AREsp 905.869/ES, 
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Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 02/06/2016, DJe 14/06/2016.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.
Da leitura das razões do regimental, observa-se que o agravante deixou de impugnar 
o fundamento da decisão ora agravada – ausência de ataque a todos os fundamentos 
do decisum que, na origem, inadmitiu o recurso especial –, limitando-se a afirmar a 
não incidência da Súmula 7/STJ, circunstância que atrai, novamente, o óbice contido 
na Súmula 182 do STJ. 
Ora, nos termos dos arts. 1.021, § 1º, CPC, 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da 
Súmula 182 do STJ – aplicável por analogia –, ao recorrente incumbe demonstrar o 
equívoco da decisão em face da qual se insurge, sendo imprescindível que impugne 
especificamente todos os óbices por ela apontados. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. ART. 258 DO RISTJ. CINCO DIAS, CONTADO EM 
DOBRO. DEFENSORIA PÚBLICA. INTEMPESTIVIDADE. DECISÃO DO 
RELATOR. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impede o conhecimento agravo regimental, nos termos do que dispõe a Súmula 
182/STJ.
4. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AgRg no AREsp 169.192/DF, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, 
DJe 10/02/2017)
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. INTERPOSIÇÃO VIA FAX. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO NO REGIMENTAL.
[...]
2. Quando da interposição do agravo, o agravante não cuidou de rebater, de 
forma específica e eficiente, nenhum dos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial. Da mesma forma, aplica-se a Súmula 182/STJ ao agravo 
regimental.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 560.827/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, 
DJe 18/12/2014).
Ante o exposto, voto por não conhecer do agravo regimental.

Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, é cabível a oposição de 

embargos de declaração quando houver, no acórdão, ambiguidade, obscuridade, contradição 

ou omissão.

Na hipótese, não há falar em omissão do acórdão embargado, pois a matéria foi 
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decidida com a devida e clara fundamentação, sufragando-se o entendimento de que é inviável 

o agravo regimental ou interno que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da 

decisão agravada, consoante o disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC e na Súmula 182/STJ. 

Observa-se, assim, que o embargante pretende apenas a rediscussão da matéria, 

visando a reforma da conclusão que lhe resultou desfavorável, o que é incabível na via eleita. 

Os embargos de declaração servem ao saneamento do julgado eivado de um dos vícios 

previstos no art. 619 do CPP, e não à revisão de decisão de mérito.

Vale ressaltar que a obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais, 

prevista no texto constitucional, não impõe ao magistrado o dever de responder a todos os 

questionamentos das partes, tampouco de utilizar-se dos fundamentos que entendam ser os 

mais adequados à solução da causa, bastando a existência de fundamentação suficiente ao 

deslinde da questão, o que ocorreu na espécie. No mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 2º DA LEI 
N. 8.176/1991.OMISSÃO, AMBIGUIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO 
MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. MERO INCONFORMISMO. ALEGAÇÃO 
DE QUE A MULTA FOI A ÚNICA PENA APLICADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PRETENDIDA PRESCRIÇÃO. ABUSO DO DIREITO DE 
RECORRER. PROPÓSITO PROCRASTINATÓRIO. FALTA DE 
COMPROMISSO COM A VERDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS. COMUNICAÇÃO À OAB.
1. Consoante o disposto no art. 619 do Código de Processo Penal, a oposição de 
embargos de declaração almeja, em síntese, o aprimoramento da prestação 
jurisdicional, por meio da retificação do julgado que se apresenta omisso, ambíguo, 
contraditório ou com erro material.
2. O mero inconformismo da parte com o resultado do julgamento não se coaduna 
com a via do recurso integrativo, sobretudo porque a concessão de efeitos 
infringentes aos embargos de declaração somente pode ocorrer em hipóteses 
excepcionais, em casos de erro evidente, não se prestando, pois, para revisar a lide.
3. Mesmo já esgotada a jurisdição da instância extraordinária, percebe-se, com 
oposição de novos embargos declaratórios, nítida intenção de procrastinar o resultado 
final da ação penal, mercê de tese nova, de suposta prescrição da pretensão punitiva 
em relação ao crime pelo qual foi o recorrente condenado.
4. Para tanto, falta com a verdade o advogado do recorrente, ao afirmar, na petição 
de embargos, que a pena aplicada ao seu cliente foi somente a de multa, mesmo 
ciente de que o acórdão condenatório, contra o qual o mesmo causídico interpusera 
recurso especial, impingiu ao embargante, pela prática do crime positivado no art. 2º 
da Lei n. 8.176/1991, pena privativa de liberdade de 1 ano de detenção, além de 10 
dias-multa.
5. É dever do procurador da parte expor os fatos em juízo conforme a verdade e não 
formular pretensão ou apresentar defesa quando ciente de que são destituídas de 
fundamento (art. 77, incs. I e II da Lei 13.105/15). Ainda que, na jurisdição criminal, 
esse compromisso deontológico deva eventualmente ser mitigado em detrimento da 
garantia constitucional da amplitude de defesa - que diz respeito aos fatos imputados 
ao réu -, é intolerável que se deturpe a nobre função da advocacia com 
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comportamentos éticos desse jaez perante uma Corte Superior de Justiça.
6. Embargos de declaração não conhecidos, determinando-se o trânsito em 
julgado e a posterior baixa do feito, caso não haja recurso extraordinário 
interposto para o Supremo Tribunal Federal, além de comunicação à Ordem 
dos Advogados do Brasil, para conhecimento (EDcl no AgRg nos EDcl no 
REsp 1263951/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/5/2015, DJe 25/5/2015).

Quanto ao pedido formulado pelo Ministério Público no sentido de que o embargante 

inicie o cumprimento da pena, a Sexta Turma desta Corte, ao apreciar os EDcl no REsp 

1.484.413/DF e no REsp 1.484.415/DF, na sessão de 3/3/2016, adotou a orientação firmada 

pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal (HC 122.292/MG, de 17/2/2016) de que a 

execução provisória da condenação penal, na ausência de recursos com efeito suspensivo, não 

viola o princípio constitucional da presunção de inocência.

Os fundamentos do voto condutor do acórdão no Supremo Tribunal Federal, de 

relatoria do Ministro TEORI ZAVASCKI, encontram-se sintetizados na seguinte ementa:

CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, LVII). SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR TRIBUNAL DE SEGUNDO GRAU 
DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. 1. A 
execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, 
ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da 
Constituição Federal. 2. Habeas corpus denegado (HC 126292, Rel. Min. TEORI 
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/02/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-100 de 17-05-2016) . O Pleno do Supremo Tribunal Federal, apreciando medida 
cautelar nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade 43 e 44 (DJE 11/10/2016), 
por maioria, reafirmou o entendimento da possibilidade de execução provisória da 
pena, na ausência de recurso com efeito suspensivo, confirmada, ainda, em 
repercussão geral (ARE 964246 RG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 
25/11/2016). 

Destaque-se que, tendo sido prolatado o juízo condenatório por Tribunal de 

Apelação, e ainda que na pendência de recursos especial ou extraordinário, somente 

casuísticos efeitos suspensivos concedidos impedirão a execução provisória, nos termos dos 

arts. 637 do CPP e 27, § 2º, da Lei 8.038/90, c/c a Súmula 267/STJ.

Ante o exposto, voto por rejeitar os embargos de declaração e deferir o pedido de 

execução provisória da pena, delegando-se ao Tribunal local a execução dos atos, a quem 

caberá a expedição de mandado de prisão e guia de recolhimento provisório.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2018/0109686-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.290.638 / 
RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  005042112011  01126454320128190001  201824700106

PAUTA: 26/03/2019 JULGADO: 26/03/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M J R 
ADVOGADOS : JOÃO CUSTÓDIO GOMES DE CARVALHO  - RJ058414 

 ANTONIO ERLAN CARNEIRO DE ALENCAR  - RJ127448 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : M J R 
ADVOGADOS : JOÃO CUSTÓDIO GOMES DE CARVALHO  - RJ058414 

 ANTONIO ERLAN CARNEIRO DE ALENCAR  - RJ127448 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração e deferiu a 
execução provisória da pena, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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